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COMISSÃO ÚNICA DE PARECERES 

 

Presidente: Vereador Nilson Bartzsch 

Vice-Presidente: Vereador Carlos Alberto Zangrande 

Relator: Vereador Aldo Muller 

 

Parecer acerca do Projeto de Lei Executivo número 57/2025, 
que altera dispositivos da Lei Municipal nº. 1.550, de 03 de 
outubro de 2023, e dá outras providências 
 

 

RELATÓRIO 

 

O projeto de lei foi protocolado nesta Casa em 
03/07/2025, acompanhando o ofício PM 119/2025.  

Veio acompanhado da exposição dos motivos, 
descritas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.  

Não há emendas propostas ao Projeto de Lei.  

A CUP se reuniu nesta data para emissão de parecer. 

Em síntese. 

É o relatório. 
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VOTO DO RELATO 

 

    O presente projeto de lei, de iniciativa do Poder 

Executivo, visa alterar dispositivos da Lei Municipal nº. 1.550, de 03 de outubro 

de 2023. 

A proposta atende a previsão do Artigo 74 do nosso 
Regimento Interno desta Casa: 

Art. 74. Projeto de Lei Ordinária é o que se destina a  regular 
matéria de competência do Município, sujeita à sanção do 
Prefeito, observado o disposto na Lei Orgânica.  

Assinala o Artigo 30, I da CF/88:  

Art. 30. Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

 No mesmo norte a previsão do Artigo 6º, II da Lei 
Orgânica do Município: 

Art. 6º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia. 

II - Elaborar suas Leis, expedir decretos a atos relativos aos 
assuntos de seu peculiar interesse; 

Ou seja, trata-se de um Projeto de Lei de iniciativa do 
Poder Executivo, amparado na legislação acima referida, não havendo ilicitude 
ou irregularidade na proposta. 

A matéria submetida a análise e parecer refere 
alteração dos Artigos 1 e 2, da Lei Municipal nº. 1.550, de 03 de outubro de 
2023, e dá outras providências. 
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Atualmente, os Artigos 1 e 2 da Lei 1.550/23 são 
assim redigidos: 

 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Assistência a Saúde Suplementar, 
destinado a disciplinar a concessão de benefícios para tratamento médico dos 
munícipes de Cruzaltense. 
   § 1º O valor a ser suportado pelo município para os benefícios de que trata esta 
Lei, poderá ser satisfeito em parte ou na sua totalidade. 
   § 2º A prioridade na concessão dos benefícios desta Lei será para criança, idoso, 
pessoa com deficiência, gestante, nutriz, munícipes que não tenham condições 
financeiras para arcar com as despesas de tratamento médico hospitalar e nos casos 
de calamidade pública.  
   § 3º Os benefícios devem ser prescritos por profissional de saúde, no exercício 
regular de suas funções. 
 
 
Art. 2º Constituem benefícios a serem subsidiados com recursos públicos 
municipais, desde que não disponíveis nos serviços gratuitos de saúde prestados 
pelo município, bens e serviços referentes a: 
   I - Auxílio para realização de Consultas e Exames, destinado a realização de 
consultas, exames especializados, laboratoriais e de imagens não ofertados no 
âmbito do SUS, ou que se ofertados, a previsão de realização seja superior a 120 
(cento e vinte) dias, ou ainda, em casos de urgência/emergência atestada por 
profissional do serviço de saúde do Município, quando não houver disponibilidade 
de vaga pelo SUS e a demora possa comprometer a saúde do paciente, mediante 
atestado da equipe técnica da UBS; 
   II - Auxílio Despesas Médicas, destinado ao subsidio de até 100% das despesas 
com anestesia em procedimentos médico cirúrgicos.  
   III - Auxílio Medicamentos, destinado à aquisição de fármacos constantes no 
receituário médico do paciente, não disponíveis na lista básica de responsabilidade 
do Município e nem em estoque na farmácia da Unidade Básica de Saúde, adquirido 
preferencialmente mediante credenciamento de estabelecimentos, observado a 
devida pesquisa de preços no mercado, o prontuário médico e a condição de saúde 
do paciente, mediante análise da equipe técnica da Unidade Básica de Saúde; 
   IV - Auxílio Passagem destinado a auxiliar nos deslocamentos para centros 
maiores em tratamentos médicos encaminhados pelo município; 
   § 1º Os critérios de concessão dos benefícios concedidos nos incisos I, II, III, IV 
deverão ser aprovados por resolução do Conselho Municipal de Saúde e, caso 
necessário, regulamentados por Decreto Municipal. 
   § 2º O auxílio de que trata o disposto no inciso I, será de até 40% do valor do 
procedimento, podendo este, mediante aprovação prévia ou ratificação posterior do 
conselho Municipal de Saúde, ser superior em situações peculiares pontuais e ou em 
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se tratando de hipossuficiente.  
   § 3º O benefício disposto pelo inciso IV será concedido ao paciente encaminhado 
pela Secretaria Municipal de Saúde para a realização de consultas, exames ou 
procedimentos de saúde fora da sede do Município, consistirá no pagamento de 
passagem de transporte público e poderá ser estendido ao acompanhante do 
paciente, caso a Secretaria Municipal de Saúde identifique tal necessidade. 
   § 4º A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar, também, o transporte 
terrestre de pacientes com veículos próprios, devendo observar a oportunidade, 
conveniência e economicidade de fazê-lo, considerando a demanda ou a 
necessidade apresentada pelos pacientes. 
   § 5º O Município fica autorizado a contratar com empresas concessionárias de 
transporte público terrestre a aquisição de passagens, para o atendimento do inciso 
IV do caput deste artigo, com a obtenção de desconto do preço da tarifa fixada pelo 
DAER. 

     

    Com a alteração proposta, passarão a viger da 

seguinte forma: 

 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Assistência à Saúde Suplementar, 
destinado a disciplinar a concessão de benefícios para tratamento médico dos 
munícipes de Cruzaltense.  
§ 1º O valor a ser suportado pelo município para os benefícios de que trata esta Lei, 
poderá ser satisfeito em parte e/ ou na sua totalidade.  
§ 2º Os benefícios de que trata a presente Lei serão concedidos prioritariamente ao 
atendimento para crianças, idosos, pessoas com deficiência, gestantes, nutriz, além 
de munícipes que não tenham condições financeiras de arcar com as despesas de 
tratamento médico-hospitalar e, em casos de pandemia e/ou calamidade pública e 
desde que comprovada a residência no Município de Cruzaltense.  
§ 3º Os benefícios devem ser prescritos por profissional de saúde, no exercício 
regular de suas funções. 

 
Art. 2º Constituem benefícios a serem subsidiados com recursos públicos 
municipais, desde que não disponíveis nos serviços gratuitos de saúde prestados 
pelo município, bens e serviços referentes a:  
I - auxílio para realização de consultas e exames especializados de imagens não 
ofertados no âmbito do SUS, ou que se ofertados, a previsão de realização seja 
superior a 120 (cento e vinte) dias, ou ainda, em casos de urgência/emergência 
atestada por profissional do serviço de saúde do Município, quando não houver 
disponibilidade de vaga pelo SUS e a demora possa comprometer a saúde do 
paciente, mediante autorização do Secretário Municipal de Saúde;  
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II - auxílio despesas médicas com anestesia em procedimentos médico-cirúrgicos, 
até o limite de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), sendo que o valor 
excedente, se houver, deverá ser suportado pelo paciente/beneficiário, esclarecendo 
que o valor será pago mediante ressarcimento direto ao cidadão, através da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal da prestação do referido serviço;  
III – auxílio destinado à aquisição excepcional de fármacos constantes no 
receituário médico do paciente, prescrito por profissional da Unidade Básica de 
Saúde de Cruzaltense, RS, a ser concedido nos seguintes casos: 
a) fármacos esporádicos: não disponíveis na Relação Municipal de Medicamentos 
(Remume) de responsabilidade do Município tampouco em estoque na farmácia da 
Unidade Básica de Saúde, adquirido preferencialmente mediante credenciamento de 
estabelecimentos, observado a devida pesquisa de preços no mercado, o receituário 
médico e a condição de saúde do paciente, mediante análise do referido médico, 
autorização do Secretário Municipal de Saúde, quando da ocorrência de casos 
específicos, donde será autorizado o tratamento imediato e concomitantemente 
encaminhado a solicitação do medicamento ao ente federativo responsável, 
conforme tipo de medicamento.  
b) fármacos do tipo antibióticos e controlados (Portaria do Ministério da Saúde de 
nº 344/1998): disponíveis na Relação Municipal de Medicamentos (Remume) de 
responsabilidade do Município e em estoque na farmácia da Unidade Básica de 
Saúde, adquirido preferencialmente mediante credenciamento de estabelecimentos, 
observado a devida pesquisa de preços no mercado, o receituário médico e a 
condição de saúde do paciente, mediante análise do médico solicitante, e 
autorização do Secretário Municipal de Saúde, quando da ausência de farmacêutico 
na Unidade Básica de Saúde, em decorrência do gozo de períodos de férias ou outro 
tipo de afastamento temporário. 
IV - auxílio passagem destinado a auxiliar nos deslocamentos para centros maiores 
em tratamentos médicos encaminhados pelo município;  
V – auxílio para a realização de exames citopatológicos e anatomopatológicos;  
VI – auxílio para realização de exames laboratoriais.  
§ 1º Os critérios de concessão dos benefícios concedidos nos incisos I, II, III, IV e 
V deverão ser aprovados por Resolução do Conselho Municipal de Saúde e, caso 
necessário, regulamentados por Decreto Municipal.  
§ 2º O auxílio de que trata o disposto no inciso I deste artigo, será de até 40% do 
valor do procedimento, podendo este, mediante aprovação prévia e/ou posterior do 
Secretário Municipal de Saúde, ser superior em situações peculiares pontuais e ou 
em se tratando de hipossuficiente.  
§ 3º O auxílio medicamentos constante do inciso III, bem como o auxílio para 
realização de exames citopatológicos e anatomopatológicos previstos no inciso V 
desta Lei poderá ser subsidiado em até 100% (cem por cento) do valor, mediante a 
devida autorização do Secretário Municipal de Saúde.  
§ 4º O benefício disposto pelo inciso IV será concedido ao paciente encaminhado 
pela Secretaria Municipal de Saúde para a realização de consultas, exames ou 
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procedimentos de saúde fora da sede do Município, consistirá no pagamento de 
passagem de transporte público e poderá ser estendido ao acompanhante do 
paciente, caso a Secretaria Municipal de Saúde identifique tal necessidade.  
§ 5º O Município fica autorizado a contratar com empresas concessionárias de 
transporte público terrestre a aquisição de passagens, para o atendimento do inciso 
IV deste artigo, com a obtenção de desconto do preço da tarifa fixada pelo DAER.  
§ 6º A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar, também, o transporte terrestre 
de pacientes com veículos próprios, devendo observar a oportunidade, conveniência 
e economicidade de fazê-lo, considerando a demanda ou a necessidade apresentada 
pelos pacientes.  
§ 7º Relativo ao auxílio para a realização de exames laboratoriais previsto no inciso 
VI deste artigo, a municipalidade auxiliará os munícipes com o valor de R$ 100,00 
(cem reais), cujo valor será reajustado anualmente com base na tabela SUS.” 

 

     A alteração amplia o programa de assistência à saúde 

suplementar já existente, expandindo o alcance de beneficiários.  

  

    Na exposição de motivos que acompanha o Projeto de 

Lei, o Sr. Prefeito Municipal refere que “ as alterações propostas visam reduzir 

desigualdades no acesso à saúde, promover a inclusão social e assegurar que todos tenham 

condições dignas de cuidar de sua saúde. Além disso, busca fortalecer a rede de apoio do 

município, promovendo uma abordagem mais humanizada e eficiente na assistência à saúde 

da população”. 

 

    Por fim, registra-se que observa-se a boa técnica 

legislativa e juridicidade do Projeto de Lei nº 057/2025.  

 

    Neste sentido, atento ao Parecer Jurídico já 

apresentado, opino pela legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei 

057/2025, eis que inexistem vícios de iniciativa e atendem aos preceitos 

regimentais, Lei Orgânica do Município e Constituição da República. 



 
                           
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CRUZALTENSE 
Av. Pedro Álvares Cabral, 560  – Fone (54) 3613-6116 – CEP 99665-000 

 
 
 

 
E-mail: camara@cruzaltense.rs.gov.br 

 

    São essas as considerações que levo ao conhecimento 

do Plenário em sessão ordinária para apreciação. 

Sala de sessões, em 07 de julho de 2025. 

 
 

Vereador Aldo Muller  
Relator 

 

DE ACORDO: 

 

 
Presidente: Vereador Nilson Bartzsch  
 
 
 
Vice-Presidente: Vereador Carlos Alberto Zangrande 


